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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N°27/2024 
ART. 75, II – 14.133/2021 

 
CONTRATANTE: Município de Leandro Ferreira, Estado de 
Minas Gerais, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
inscrito no cadastro de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 
18.315.218/0001-09, aqui representado pelo Prefeito 
Municipal, Senhor Elder Corrêa de Freitas, brasileiro, solteiro, 
agente político, residente e domiciliado neste Município, 
denominado simplesmente CONTRATANTE. 

 

CONTRATADO: COLEFAR LTDA, inscrita no CNPJ n.º 
04.962.103/0001-93, e com seu ato constitutivo registrado na 
JUCEMG sob n.º 31206450236 em 13/03/2002, sita à Rua 
Governador Milton Campos nº 1.154, no Bairro Tupi B, Belo 
Horizonte - MG, CEP: 31.844-440, sócio representante José 
Alves Louzada Neto, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, Farmacêutico, nascido aos 
07/02/1973 em Curvelo-MG, filho de João Alves Louzada e 
Zélia Maria Louzada, residente e domiciliado á Rua José Vieira 
Brandão, nº 159, Bairro São João Batista, em Belo Horizonte - 
MG CEP 31.520-190, CPF nº 819.431.306-63, CI nº M-
6.248.026 SSP/MG 

 

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n° 01/2024, Dispensa de 
Licitação n. 01/2024, na forma do disposto no Artigo 75, II, da Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 
2021 e suas alterações posteriores e Decreto Municipal nº 299/2023, Decreto Municipal nº 02/2024, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO (art. 92, I e II) 
 
1 - Constitui objeto do presente CONTRATO, a prestação de serviços de Coleta, Transporte, 
Tratamento e Destinação Final de Resíduos de Saúde, classe I, pertencentes aos grupos A (resíduos 
com a possível presença de agentes biológicos), B (resíduos químicos),e grupo E (materiais perfuro 
cortantes), provenientes das Unidades Públicas de Saúde do município. 
 

1.1 CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. ESTIMATIVA 

MENSAL 

ESTIMATIVA 

ANUAL 

VALOR 

POR KG 

 

 

 

01 

Prestação dos serviços de coleta, 

transporte, tratamento e destinação final dos 

resíduos classificados nos grupos 

A(infectante), B(químico) e 

E(perfurocortante). A coleta será realizada 

 

 

 

KG 

 

 

 

150 KG 

 

 

 

1800 KG 

 

 

 

R$5,20 
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nos estabelecimentos de Saúde da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município 

uma vez por mês, sendo os resíduos 

levados para locais licenciados para 

tratamento ou disposição final pelos órgãos 

ambientais. 

 

 

1.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2 O Aviso de Dispensa;  

1.3.3 A Proposta do Contratado; e 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

PARÁGRAFO ÚNICO: As coletas serão  realizadas dentro do horário comercial que é de 

8:00 às 17:00, respeitando-se o horário de almoço de 12:00 às 13:00 horas. Os resíduos 

deverão estar em local de fácil acesso e acondicionados corretamente. Quais quer 

adequações com relação ao horário de coleta e acesso aos resíduos  deverão ser 

realizadas mediante documento formal  e aceito por ambas as partes. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: PRAZOS  
2.1 A vigência do presente contrato, inicia-se no dia 09 de Fevereiro de 2024, com término previsto 
para o dia 09 de Fevereiro de 2025, podendo ser prorrogada na forma da lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: VALORES 
3.1 - O valor do presente contrato, referente ao item da clausula primeira no valor estimado de 
R$9.360,00 (Nove mil e trezentos e sessenta reais) divididos em 12 (doze) parcelas estimada de R$ 
(780,00), sendo a primeira paga até o 5º (quinto) dia do mês subsequente. 
3.2 – O valor pago será somente o quantitativo coletado. 
3.2 - Serão incorporados ao CONTRATO, mediante TERMO ADITIVO, todas e quaisquer 
modificações que venham a ser necessárias durante sua vigência, decorrentes de alterações, a 
critério do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO  
4.1 A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal acompanhada de relatório mensal e Certificado 
de Destinação constando a quantidade de RSS que foram coletados a cada mês, discriminados por 
Grupo, para emissão de pagamento equivalente. 

4.2. Para efeito de pagamento, juntamente com a Nota Fiscal, a contratada deverá apresentar, 
observada a vigência: 

 4.2.1. Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da UNIÃO (CONJUNTA DO INSS), 4 

4.2.2. Certidão de Regularidade de Situação ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa, perante o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal -CEF; 
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 4.2.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida eletronicamente, para 
comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, em conformidade 
com a Lei Federal n.° 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

4.3. O pagamento será efetuado, verificada a pertinência, em até 05 (cinco) dias úteis, após a 
apresentação e aprovação da Nota Fiscal, através de depósito em conta bancária indicada pelo 
fornecedor, observado o disposto no art. 140, § 1°, inciso V, da Lei n° 14.133/2021. 

4.3.1  As notas fiscais serão emitidas em Real, e conter em seu corpo as informações:  

 4.3.2. Número do Contrato 

 4.3.2. Número do Processo Licitatório 

 4.3.3. Modalidade e n° da licitação. 

4.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante caso os documentos especificados no subitem 
anterior estejam com prazo de validade vencido, bem como se houver pendência de liquidação de 
qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta. 

4.5. A nota fiscal que contiver erro será devolvida à contratada com as informações que motivaram a 
sua rejeição, para retificação e reapresentação. 

CLÁUSULA QUINTA: DO REAJUSTE  
5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 08/02/2024. 

5.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

5.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

5.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

5.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

5.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

5.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SEXTA: RECURSOS FINANCEIROS 
6.1 - As despesas correspondentes à execução de trabalhos constantes deste CONTRATO correrão 
por conta da (s) Dotação (s) Orçamentária(s) nº(s): 02.08.01.10.301.7014.2227-3.3.90.39-00 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: OBRIGRAÇÕES DA CONTRATANTE  
 

7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
este contrato e seus anexos; 
7.2 Receber a prestação de serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
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Referência; 
7.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 
prestação de serviços, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
7.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
7.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 
Lei nº 14.133, de 2021; 
7.6 Aplicar o Contratado, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Município para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.9 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
7.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
7.11 Demais Cláusulas do Termo de Referência, parte integrante deste contrato.  

CLÁUSULA SÉTIMA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
8.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
8.4 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
8.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.8 Quando não for possível a verificação da regularidade em Sistema de Cadastro de 
Fornecedores, a empresa Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
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8.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
8.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
8.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.12 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
8.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

8.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
8.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante. 
8.20 Os resíduos serão coletados e transportados pela empresa Ambientec Ltda, e  
destinados as unidades de tratamentos licenciadas, onde será realizado o tratamento exigido pelos 
órgãos de fiscalização competentes. 
8.21 O laudo técnico de tratamento será emitido pela empresa licenciada, e enviado ao cliente 
como certificado da destinação correta dos resíduos em questão. 

8.22   Demais Cláusulas do Termo de Referência, parte integrante deste contrato.  
 

CLÁUSULA NONA:  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
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i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
9.1.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
9.1.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
9.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, 
f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
9.1.4 Multa: 
9.1.4.1 moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

9.1.4.2 compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
9.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
9.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
9.3.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
9.3.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante o Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
9.3.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
9.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
9.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
9.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
9.8 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
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aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161). 
9.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
9.10 Os débitos do Contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
10.1  O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
10.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato ou cronograma físico-financeiro. 
10.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
10.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídico Contratado, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
10.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
10.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DOZE: SUBCONTRATAÇÃO  
12.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLAÚSULA TREZE: DO COMPROMISSO 
13.1 – O CONTRATADO obriga-se a atender integralmente as exigências constantes deste contrato. 
 
CLAÚSULA QUATORZE: DA GESTORA E FISCAL DO CONTRATO: 
14.1 O Gestor e o fiscal do contrato deverão atender ao regulamento , conforme Decreto Municipal nº  
02/2024. 
 
CLAÚSULA QUINZE: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
15.1. Quaisquer controvérsias e omissões deste contrato serão regidas pela Lei Federal nº 14.133/21 
e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DEZESSEIS: FORO 
16.1 - É eleito o foro da Comarca de Pitangui-MG, para dirimir as dúvidas ou pendências oriundas do 
presente CONTRATO, com expressa renúncia a qualquer outro, ainda que privilegiado, para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 



Município de Leandro Ferreira 
Estado de Minas Gerais 
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E, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de 
igual teor e forma devidamente testemunhados. 

 

Município de Leandro Ferreira-MG, 09 de Fevereiro de 2024. 

 

 
Elder Correa de Freitas 

PREFEITO MUNICIPAL - CONTRATANTE 
 

 

 

COLEFAR LTDA  

EMPRESA - CONTRATADA 
 

 
 
 
Mariana Santos Bento 
Gestor do Contrato 
 
 
 
Fiscal do Contrato  
 
 

TESTEMUNHAS:      

 

1___________________________ CPF N° ____________________           

                 

2___________________________ CPF N° ____________________ 

 

De Acordo 
    Euler Almeida Lacerda  

Procuradora Municipal  
OAB/MG 150654 

 

 


